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I - trabalhistas referentes a salários, ao Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço - FGTS e contribuições previdenciárias;

II - contratuais firmadas entre a entidade esportiva e
profissionais pessoas físicas; e

III - contratuais relativas ao direito de imagem, ainda que
o pagamento seja feito em favor de pessoa jurídica própria ou de
terceiros." (NR)

"Art. 4º .......................................................................:
-----------------------------------------------; e
II - digitalizada e enviada até o dia 31 (trinta e um) de

julho e 31 (trinta e um) de janeiro de cada ano, por correio
eletrônico, para o seguinte endereço:
e n t i d a d e s . a p f u t @ e s p o r t e . g o v. b r ;

Art. 5º A declaração deve estar acompanhada dos
documentos listados abaixo:

I - informação consolidada por categoria sobre a folha de
pagamento de todos os funcionários;

II - listagem de débitos objeto da presente Resolução que
estejam em discussão judicial, com indicação do andamento e
objeto dos processos e a que profissional se referem;

III - valor consolidado dos contratos de direito de imagem
em vigor indicando o nome do profissional ao qual se referem,
mesmo quando assinados com pessoa jurídica própria ou de
terceiros; e

IV - valor consolidado dos contratos com profissionais
pessoas físicas com indicação dos nomes, valores e atividades
contratadas.

Parágrafo único. Os documentos listados acima a serem
enviados até 31 (trinta e um) de julho serão referentes ao período
de competência de janeiro a junho do mesmo ano e os enviados
até 31 (trinta e um) de janeiro, referentes ao período de
competência de julho a dezembro do ano anterior."(NR)

"Art. 10. Constatada a inadimplência, o Presidente da
APFUT deliberará pela adoção das providências previstas no art.
9º, §2º, do Decreto nº 8.642 de 2016.

Parágrafo único. O Presidente da APFUT poderá
comunicar às entidades de administração do desporto ou liga que
organizar competição profissional de futebol para aplicação do
previsto no Art. 5º, V da Lei 13.155/2015."(NR)

"Art. 12. O Presidente da APFUT publicará em ato
próprio os modelos para fornecimento de informações e de
declaração de Adimplência descritos nos arts. 4º e 5º que deverão
ser utilizados pelas entidades esportivas."(NR)

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua
publicação.

LUIZ ANDRÉ DE FIGUEIREDO MELLO
Presidente da Autoridade

PORTARIA Nº 4, DE 25 DE SETEMBRO DE 2018

Altera a Portaria nº 03 de 24 de maio de 2018 da Autoridade Pública de
Governança do Futebol - APFUT, que determina o modelo de declaração que
deverá ser utilizado pelas entidades esportivas em cumprimento ao previsto
na Resolução APFUT nº 03 de 05 de março de 2018.

O PRESIDENTE DA AUTORIDADE PÚBLICA DE GOVERNANÇA DO FUTEBOL -
APFUT, no uso da atribuição que lhe confere o art.19 da Lei nº 13.155 de 04 de agosto de 2015,
e tendo em vista o disposto no Decreto nº 8.642, de 19 de janeiro de 2016 e no art. 12 da Resolução
APFUT nº 03 de 05 de março de 2018, resolve:

Art. 1º A Portaria APFUT nº 03 de 24 de maio de 2018, passa a vigorar com a seguinte
alteração:

"Art. 3º. A declaração deverá ser acompanhada das informações solicitadas no formato
estabelecido no ANEXO I desta Portaria e enviadas nos prazos e termos determinados na Resolução
APFUT nº 03 de 2018."(NR)

Art. 2º. O Anexo à Portaria nº 03 de 24 de maio de 2018 passa a vigorar na forma do Anexo
a esta Portaria.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ ANDRÉ DE FIGUEIREDO MELLO

ANEXO
DECLARAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no art. 4º, VII da Lei 13.155 de 04 de agosto de 2015 e
Resolução APFUT 03 de 05 de março de 2018, eu, NOME DO DIRIGENTE MÁXIMO DA
ENTIDADE ESPORTIVA, portador da carteira de identidade nº 000000000, expedida pelo
ORGÃO/UF, CPF 0000000000-000, na condição de representante legal do(a) NOME COMPLETO DA
ENTIDADE, CNPJ Nº XXXXXX, sob as penas da lei e no uso das atribuições que me foram
delegadas conforme a Ata de Posse de DATA e art. XX do Estatuto Social do(a) NOME COMPLETO
DA ENTIDADE, DECLARO junto à Autoridade Pública de Governança do Futebol - APFUT que,
ressalvados os débitos em discussão judicial, a presente entidade esportiva está ADIMPLENTE com
as seguintes obrigações referentes ao semestre de (JANEIRO A JUNHO OU JULHO A DEZEMBRO)
de ANO:

- contratos e regular pagamento dos encargos relativos a todos os profissionais pessoas físicas
contratados pela entidade esportiva, referentes a verbas atinentes a salários, Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS, e contribuições previdenciárias;

- pagamento das obrigações contratuais e outras havidas com demais funcionários;
- pagamento de contratos referentes a direito de imagem, ainda que não guardem relação

direta com o salário, mesmo que sejam pagas em favor de pessoa jurídica própria de profissionais ou
de terceiros.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração.
LOCAL, XX de MÊS de ANO
_______________________________________
Nome do Dirigente Máximo da Entidade Esportiva
(CARGO)
FIRMA RECONHECIDA

ANEXO I

. CATEGORIAS DE PROFIS-
SIONAIS

Nº de profis-
sionais

VA L O R E S
C LT

VALORES DIRE-
ITO DE IMAGEM
P. FÍSICA OU P.
JURÍDICA

TO TA L

. 1 - Administrativo da entidade
(ex: CEO, Diretoria, Gerência)

.

. 2 - Futebol:

. 2.1 - Profissional

. 2.1.1 - Atletas

. 2.1.2 - Comissão Técnica (ex:
treinadores, preparador físico,
preparador de goleiro, auxiliares
técnicos, "scouting")

. 2.1.3 - Diretores (ex: de futebol,
do dept. médico, supervisor)

. 2.1.4 - Outros (ex: fisiologistas,
psicólogos, fisioterapeutas, mas-
sagista, enfermeiro, nutricionista,
roupeiro, assessor de imprensa)

. 2.2 - Base

. 2.2.1 - Atletas

. 2.2.2 - Comissão Técnica (ex:
treinadores, preparador físico,
preparador de goleiro, auxiliares
técnicos, "scouting")

. 2.2.3 - Diretores (ex: de futebol,
do dept. médico, supervisor)

. 2.2.4 - Outros (ex: fisiologistas,
psicólogos, fisioterapeutas, mas-
sagista, enfermeiro, nutricionista,
roupeiro, assessor de imprensa)

.

. 3 - Terceirizados e profissionais
autônomos

.

. 4 - Outros (listar as funções)
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CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS

RESOLUÇÃO Nº 199, DE 28 DE JUNHO DE 2018

Aprova os mecanismos e valores de
cobrança pelo uso de recursos hídricos de
domínio da União na Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco.

O CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS-
CNRH, no uso das competências que lhe são conferidas pelas Leis nº
9.433, de 8 de janeiro de 1997, e 9.984, de 17 de julho de 2000, e
tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, anexo à Portaria
MMA nº 437, de 8 de novembro de 2013, e o que consta no Processo
Administrativo nº 02000.205708/2017-37, resolve:

Art. 1º Aprovar os mecanismos e valores de cobrança pelo
uso de recursos hídricos de domínio da União da Bacia Hidrográfica
do Rio São Francisco, nos termos dos Anexos I e II da Deliberação
CBHSF nº 94, de 25 de agosto de 2017, conforme proposto pelo
Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco - CBHSF,
observadas as alterações a seguir:

I - a equação para a captação, determinada no inciso II do
art.2º, Anexo I, da Deliberação CBHSF nº 94/2017, será a seguinte:

Valorcap = [Kout x Qcap out + Kmed x Qcap med + Kmed
extra x (0,7 x Qcap out - Qcap med)] x PPUcap x Kcap

II - a equação para a captação, determinada na alínea b do
inciso II do art.2º do Anexo I da Deliberação CBHSF nº 94/2017,
será a seguinte:

Valorcap = [0,20 x Qcap.out + 0,80x Q cap med +1(0,70 x
Qcap.out - Q cap med)] x PPUcap x Kcap

III - os conceitos do §1º do art. 3º do Anexo I da
Deliberação CBHSF nº 94/2017 serão os seguintes:

Qcap = volume anual de água captado, em m³/ano, segundo
valores de medição ou, caso não exista medição, segundo valores da
outorga ou verificados pelo organismo outorgante durante processo de
regularização do uso; e

Qlanç = volume anual de água lançado, em m³/ano, segundo
valores de medição ou, caso não exista medição, segundo valores da
outorga ou verificados pelo organismo outorgante durante processo de
regularização do uso.

IV - a equação para o consumo, determinada no §2º do art.
3º do Anexo I da Deliberação CBHSF nº 94/2017, será a seguinte:

Qcons = Qcap x Kcons irrig
V - as revogações do art. 7° da Deliberação CBHSF nº

94/2017 surtem efeitos a partir de 1º de janeiro de 2019.
VI - o quadro da alínea C do inciso II do Anexo II da

Deliberação CBHSF nº 94/2017 será o seguinte:
Índice de Perdas de Distribuição (%)

. Índice de Perdas de Distribuição (%) K0(2019) K0(2023)

. PD £ 30 0,8 0.9

. 30 < PD £ 40 0,9 1,0

. 40 < PD £ 50 1,0 1,1

. PD > 50 1,1 1,2

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor em 1º de janeiro de
2019.

EDSON DUARTE
Presidente do Conselho

JAIR VIEIRA TANNÚS JÚNIOR
Secretário Executivo

RESOLUÇÃO Nº 200, DE 4 DE SETEMBRO DE 2018

Define mecanismos e valores de cobrança
pelo uso de recursos hídricos de domínio
da União existentes em áreas inseridas
em Unidades Estaduais de Gerenciamento
de Recursos Hídricos, a sua aplicação e
outros procedimentos.

O CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS
- CNRH, no uso das competências que lhe são conferidas pelas
Leis nºs 9.433, de 8 de janeiro de 1997, 9.984, de 17 de julho de
2000, e 12.334, de 20 de setembro de 2010, e tendo em vista o
disposto no seu Regimento Interno, anexo à Portaria nº 437, de 8
de novembro de 2013, e o que consta no Processo Administrativo
nº 02000.210185/2017-41, e

Considerando a diretriz geral de ação para implementação
da Política Nacional de Recursos Hídricos de adequação da gestão
de recursos hídricos às diversidades físicas, bióticas, demográficas,
econômicas, sociais e culturais das diversas regiões do País;

Considerando o art. 4º da Lei nº 9.433, de 1997, que a
União articular-se-á com os Estados tendo em vista o
gerenciamento dos recursos hídricos de interesse comum;
Considerando a competência do CNRH para estabelecer diretrizes
complementares para a implementação da Política Nacional de
Recursos Hídricos, aplicação de seus instrumentos e a atuação do
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos;

Considerando a competência do CNRH para estabelecer
critérios gerais para a cobrança pelo uso de recursos hídricos;

Considerando que compete aos Comitês de Bacia
Hidrográfica estabelecer os mecanismos de cobrança pelo uso de
recursos hídricos e sugerir os valores a serem cobrados;
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